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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

PORTARIA Nº 3695/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Tornar sem efeito a Portaria nº 3228/2019-PGJ, de 3.9.2019, que concedeu à Procuradora de Justiça Mara 

Cristiane Crisóstomo Bravo 2 (dois) dias de compensação pelo exercício da atividade ministerial em plantão, que seriam 

usufruídos nos dias 3 e 4.10.2019. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça   

 

PORTARIA Nº 3716/2019-PGJ, DE 4.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Autorizar o Procurador de Justiça Sergio Fernando Raimundo Harfouche para, sem prejuízo de suas funções, 

apresentar o Programa de Conciliação para Prevenir a Evasão e Violência Escolar, ProCEVE; e revogar a Portaria nº 

007/2019-PGJ, de 7.1.2019. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 3709/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Procurador de Justiça Alexandre Lima Raslan 1 (um) dia de compensação pelo exercício da 

atividade ministerial em plantão, realizada no período de 21 a 28.7.2017, a ser usufruído no dia 9.10.2019, nos termos 

dos artigos 3º, 6º, 7º-A, inciso I, da Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 3725/2019-PGJ, DE 4.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Convocar os Promotores de Justiça com atribuição na área da Infância e Juventude para o exercício das 

atividades relacionadas ao acompanhamento e à fiscalização, desde a cerimônia de lacração das urnas até o término da 

apuração dos votos, do processo unificado de escolha dos membros dos Conselhos Tutelares, no dia 6.10.2019, em regime 

de plantão obrigatório; e designar o Procurador de Justiça Sergio Fernando Raimundo Harfouche e o Promotor de Justiça 

Ricardo Rotunno para coadjuvarem no referido processo. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 3601/2019-PGJ, DE 30.9.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E: 

Alterar a Portaria nº 2734/2019-PGJ, de 29.7.2019, que estabeleceu a Escala de Plantão dos Promotores de 

Justiça, referente ao mês de setembro de 2019, de forma que, onde consta: 

 

PERÍODO DO PLANTÃO PROMOTORIA DE JUSTIÇA PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
TELEFONE DO 

PLANTÃO 

REGIÃO 7 - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE AMAMBAI E PONTA PORÃ 

28 e 29.9.2019 1ª PJ de Amambai Nara Mendes dos Santos Fernandes 98478-2068 

 

Passe a constar: 

 

PERÍODO DO PLANTÃO PROMOTORIA DE JUSTIÇA PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
TELEFONE DO 

PLANTÃO 

REGIÃO 7 - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE AMAMBAI E PONTA PORÃ 

28 e 29.9.2019 2ª PJ de Amambai Michel Maesano Mancuelho 99312-2678 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  

PORTARIA Nº 3684/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Tornar sem efeito a Portaria nº 3187/2019-PGJ, de 2.9.2019, que concedeu ao Promotor de Justiça Allan Carlos 

Cobacho do Prado 10 (dez) dias de férias remanescentes, que seriam usufruídos no período de 14 a 23.10.2019. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  

PORTARIA Nº 3685/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Tornar sem efeito a Portaria nº 3521/2019-PGJ, de 25.9.2019, na parte que indicou ao Procurador Regional 

Eleitoral a Promotora de Justiça Lia Paim Lima, para atuar perante a 22ª Zona Eleitoral no período de 14 a 23.10.2019. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça   

PORTARIA Nº 3686/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Thiago Barbosa da Silva 5 (cinco) dias de férias remanescentes, referentes ao 

período aquisitivo 2017/2018, a serem usufruídos no período de 14 a 18.10.2019, nos termos dos artigos 139, inciso I, e 

140, ambos da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994.  

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 3687/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E: 

Designar o Promotor de Justiça de Sete Quedas, Gilberto Carlos Altheman Júnior, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pelo Juizado Especial da comarca de Iguatemi, no período de 14 a 18.10.2019, em razão de férias do 

titular, Promotor de Justiça Thiago Barbosa da Silva.   

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 3688/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 58ª Promotora de Justiça de Campo Grande, Paula da Silva Volpe, para, sem prejuízo de suas funções, 

atuar nas audiências da 10ª Vara do Juizado Especial Central da referida Comarca, no dia 8.10.2019. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº 3689/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Ronaldo Vieira Francisco 1 (um) dia de compensação por ter coadjuvado 

perante a 23ª Zona Eleitoral nas eleições de 2018, no dia 28.10.2018, a ser usufruído no dia 13.12.2019, nos termos do 

artigo 98 da Lei nº 9.504, de 30.9.1997. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 3690/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Acrescentar a Promotora de Justiça abaixo relacionada na Portaria nº 1920/2019-PGJ, de 3.6.2019, que 

estabeleceu a escala de férias individuais dos Promotores de Justiça, referente ao segundo semestre de 2019: 

 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE  

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Clarissa Carlotto Torres 4 a 14.11.2019    

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 3691/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Clarissa Carlotto Torres 1 (um) dia de compensação pelo exercício da atividade 

ministerial em plantão, realizada no dia 15.6.2017, a ser usufruído no dia 18.10.2019, nos termos dos artigos 3º e 6º da 

Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  

PORTARIA Nº 3692/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “h” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Alterar a Portaria nº 3521/2019-PGJ, de 25.9.2019, que indicou ao Procurador Regional Eleitoral membros do 

Ministério Público Estadual para atuarem perante Zonas Eleitorais, de forma que, onde consta: 

 

ZE PROMOTOR DE JUSTIÇA PERÍODO MOTIVO TITULAR 

31ª Clarissa Carlotto Torres 14 a 18.10.2019 Férias Daniele Borghetti Zampieri de Oliveira 

 

Passe a constar: 

ZE PROMOTOR DE JUSTIÇA PERÍODO MOTIVO TITULAR 

31ª 
Clarissa Carlotto Torres 14 a 17.10.2019 

Férias Daniele Borghetti Zampieri de Oliveira 
Janeli Basso 18.10.2019 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  

PORTARIA Nº 3693/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Gilberto Carlos Altheman Júnior 12 (doze) dias de férias compensatórias, 

sendo 6 (seis) dias referentes ao feriado forense de 20.12.2017 a 6.1.2018, em que ficou escalado nos períodos de 20 a 

24.12.2017 e 25 a 28.12.2017, e 6 (seis) dias referentes ao feriado forense de 20.12.2018 a 6.1.2019, em que ficou escalado 

no período de 20 a 28.12.2018, a serem usufruídos no período de 11 a 22.11.2019, nos termos dos artigos 139, inciso I, e 

140, § 3º, ambos da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, com a redação dada pela Lei Complementar nº 

173, de 14 de maio de 2013. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  

PORTARIA Nº 3694/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 2º Promotor de Justiça de Amambai, Michel Maesano Mancuelho, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar perante a Sessão Plenária do Tribunal do Júri na comarca de Sete Quedas, no julgamento da Ação Penal nº 

0000263-70.2012.8.12.0044, no dia 20.11.2019. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 3696/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Ana Lara Camargo de Castro 3 (três) dias de compensação pelo exercício da 

atividade ministerial em plantão, realizada no período de 6 a 15.9.2017, a serem usufruídos nos dias 7, 8 e 9.10.2019, nos 

termos dos artigos 3º, 6º e 7º-A, inciso I, da Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 3697/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Ronaldo Vieira Francisco 2 (dois) dias de compensação pelo exercício da 

atividade ministerial em plantão, realizada nos dias 14.1 e 3.2.2018, a serem usufruídos nos dias 11 e 12.12.2019, nos 

termos dos artigos 3º e 6º da Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 3699/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Autorizar o 60º Promotor de Justiça de Campo Grande, Luiz Antônio Freitas de Almeida, a participar do 

“XXXIII Congresso Brasileiro de Direito Administrativo”, a ser realizado no período de 16 a 18.10.2019, no Centro de 

Convenções Arquiteto Rubens Gil de Camillo. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 3710/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Nara Mendes dos Santos Fernandes 120 (cento e vinte) dias de licença-

maternidade, a partir de 27 de setembro de 2019, e 60 (sessenta) dias, em prorrogação, após o término da licença acima 

referida, nos termos dos artigos 139, inciso V, e 153, caput e § 3º, ambos da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro 

de 1994, com a nova redação dada pela Lei Complementar nº 153, de 6 de julho de 2011, c/c o artigo 56 da Lei Estadual 

nº 3.150, de 22 de dezembro de 2007. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 3711/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça José Antonio Alencar 3 (três) dias de compensação pelo exercício da atividade 

ministerial em plantão, realizada no período de 2 a 8.5.2019, a serem usufruídos nos dias 7, 8 e 9.10.2019, nos termos dos 

artigos 3º, 6º e 7º-A, inciso I, da Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 3712/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça de Iguatemi, Thiago Barbosa da Silva, para, sem prejuízo de suas funções, 

coadjuvar na 1ª Promotoria de Justiça e na Vara Criminal de Amambai (3ª Vara), a partir de 7.10.2019, até ulterior 

deliberação. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

PORTARIA Nº 3713/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça de Bandeirantes, Paulo Henrique Mendonca de Freitas, para, sem prejuízo de 

suas funções, coadjuvar na Promotoria de Justiça da comarca de Coronel Sapucaia, a partir de 14.10.2019, até ulterior 

deliberação. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

PORTARIA Nº 3714/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Alexandre Rosa Luz licença por motivo de doença em pessoa da família, nos 

dias 23 e 24.9.2019, nos termos do artigo 139, inciso III, e do artigo 150, parágrafo único, ambos da Lei Complementar 

nº 72, de 18 de janeiro de 1994. 

 
PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 3715/2019-PGJ, DE 4.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Autorizar a Promotora de Justiça Fabrícia Barbosa Lima a participar do “Seminário PROINFÂNCIA sobre o 

Financiamento de Políticas Públicas para Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes”, que ocorrerá nos dias 7 e 

8.11.2019, em Belo Horizonte, MG. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

PORTARIA Nº 3717/2019-PGJ, DE 4.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XII, alínea “h”, do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indicar ao Procurador Regional Eleitoral o Promotor de Justiça George Zarour Cezar, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar perante a 23ª Zona Eleitoral, no período de 1º a 15.10.2019, em razão de licença do titular, Promotor de 

Justiça Felipe Almeida Marques. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

PORTARIA Nº 3718/2019-PGJ, DE 4.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 1ª Promotora de Justiça de Maracaju, Simone Almada Goes, para, sem prejuízo de suas funções, 

atuar nas audiências na comarca de Nioaque, no dia 1º.10.2019. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

PORTARIA Nº 3719/2019-PGJ, DE 4.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça de Bandeirantes, Paulo Henrique Mendonca de Freitas, para, sem prejuízo de 

suas funções, coadjuvar nos autos dos Procedimentos Administrativos nos 09.2019.00003477-5 e 09.2019.00003476-4; 

no Procedimento Investigatório Criminal nº 06.2018.00003163-0; e na Ação Penal nº 0900008-28.2019.8.12.0049, em 

trâmite perante a Promotoria de Justiça da comarca de Água Clara. 

 
PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 3706/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestores e fiscais do Contrato 

nº 56/PGJ/2019, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestora – Laura Regina Barbosa Victor 

Chaparim, Chefe do Departamento de Material e Patrimônio; 1.1) Suplente – Adriana Cristina Dias Gomes Spagnol, 

Chefe do Núcleo de Controle de Bens Permanentes; 2) Fiscal – Elvys Tomas Bernal, Chefe da Divisão de Almoxarifado; 

2.1) Suplente – Rosinei Escobar Xavier, Técnico I (Processo PGJ/10/3384/2019). 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

PORTARIA Nº 3701/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Cristiano Lopes Baes, ocupante do cargo efetivo de Técnico II, símbolo MPTE-202, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo Departamento 

de Material e Patrimônio, no período de 14 a 23.10.2019, em razão de férias da titular, Laura Regina Barbosa Victor 

Chaparim. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 3702/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Patricia Marim, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-201, do Quadro 

de Servidores do Ministério Público Estadual, lotada nas Promotorias de Justiça de Campo Grande e designada para 

prestar serviços na 44ª Promotoria de Justiça, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços na 33ª Promotoria de 

Justiça da referia Comarca, no período de 14 a 23.10.2019, em razão de férias da servidora Jaquelini Obregão da Rosa 

Ramos. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 
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PORTARIA Nº 3703/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder à servidora Kelly Watanabe Cunha Martins Ortiz, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo 

MPTE-201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 60 (sessenta) dias de licença para tratamento de 

saúde, no período 27.9 a 25.11.2019, em prorrogação, nos termos do inciso I do artigo 130, e dos artigos 132 e 136, todos 

da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, e, ainda, 

c/c a alínea “d” do inciso II do artigo 19 do Decreto nº 12.823, de 24 de setembro de 2009, e, ainda a alínea “g” do inciso 

I do artigo 31 e artigo 53, ambos da Lei nº 3.150, de 22 de dezembro de 2005. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

PORTARIA Nº 3704/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder à servidora Zilia Franco Godoy, ocupante do cargo efetivo de Analista, símbolo MPAN-101, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 2 (dois) dia de licença para tratamento de saúde, no dia 25.9.2019, 

inicial, e no dia 30.9.2019, em prorrogação, nos termos do inciso I do artigo 130, e dos artigos 132 e 136, todos da Lei nº 

1.102, de 10 de outubro de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, e, ainda, c/c a 

alínea “c” do inciso II do artigo 19 e artigo 22 do Decreto nº 12.823, de 24 de setembro de 2009. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

PORTARIA Nº 3705/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder à servidora Katiany Aparecida Leite de Morais, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar, símbolo 

MPAL-301, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 7 (sete) dias de licença para tratamento de saúde, 

no período de 24 a 30.9.2019, nos termos do inciso I do artigo 130, e dos artigos 132 e 136, todos da Lei nº 1.102, de 10 

de outubro de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, e, ainda, c/c a alínea “c” do 

inciso II do artigo 19 e artigo 22 do Decreto nº 12.823, de 24 de setembro de 2009. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

PORTARIA Nº 3707/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder ao servidor Sydnei Ferreira Ribeiro Junior, ocupante do cargo efetivo de Analista, símbolo MPAN-

101, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 30 (trinta) dias de licença para tratamento de saúde, no 

período 20.9 a 19.10.2019, inicial, nos termos do inciso I do artigo 130, e dos artigos 132 e 136, todos da Lei nº 1.102, 

de 10 de outubro de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, e, ainda, c/c a alínea 

“c” do inciso II do artigo 19 do Decreto nº 12.823, de 24 de setembro de 2009, e, ainda a alínea “g” do inciso I do artigo 

31 e artigo 53, ambos da Lei nº 3.150, de 22 de dezembro de 2005. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 
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PORTARIA Nº 3708/2019-PGJ, DE 3.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder à servidora Dantiele de Freitas Queiroz, ocupante do cargo em comissão de Assessor Técnico em 

Redes, símbolo MPAS-206, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 5 (cinco) dias de licença para 

tratamento de saúde, no período de 17 a 21.9.2019, inicial, nos termos do inciso I do artigo 130, e dos artigos 132 e 136, 

todos da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, 

e, ainda, c/c o inciso II do artigo 37 do Decreto nº 12.823, de 24 de setembro de 2009. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

 

 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2019NE005119 DE 03.10.2019 DO PROCESSO PGJ/10/3907/2019 

Credor: LUCELENE BARBOSA NUNES ASSIS. 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Presencial nº 51/PGJ/2018 – Ata de Registro de Preço 1/PGJ/2019. 

Objeto: Aquisição de materiais de expediente (etiquetas, grampeadores, papel sulfite, etc.), para atender às necessidades 

deste Ministério Público. 

Valor: R$ 658,99 (seiscentos e cinquenta e oito reais e noventa e nove centavos) nos termos da Nota de Empenho nº 

2019NE005119 de 03.10.2019. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2019NE005121 DE 03.10.2019 DO PROCESSO PGJ/10/3909/2019 

Credor: CASA 10 COMÉRCIO E ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS EIRELI. 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Adesão à Ata de Registro de Preços nº 025/2019 – SAD/MS, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

201/PGJ/2018 – SAD/MS. 

Objeto: Aquisição de materiais hidráulicos, para atender às necessidades deste Ministério Público. 

Valor: R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais) nos termos da Nota de Empenho nº 2019NE005121 de 03.10.2019.  

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 

EXTRATO DO CONVÊNIO MPMS E AEMS 

Processo nº PGJ/10/2520/2019 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por sua Procuradora-Geral 

Adjunta de Justiça Administrativa, Nilza Gomes da Silva; 

2- ASSOCIAÇÃO DE ENSINO E CULTURA DE MATO GROSSO DO SUL (AEMS), representada por sua 

Diretora-Presidente, Maria Lúcia Atique Gabriel. 

Amparo legal: Lei Federal n° 11.788/2008; Lei Complementar Estadual n° 72/1994; Resolução n° 015/2010-PGJ, de 27 

de julho de 2010; Resoluções do CNMP n° 42/2009; n° 52/2010; n° 62/2010; e Decreto Estadual n° 11.261/2003. 

Objeto: Regular as condições de realização de estágios obrigatórios e não obrigatórios para alunos de Curso de Graduação 

e de Pós-Graduação (lato sensu ou stricto sensu) oferecidos pela Instituição de Ensino nas dependências do MPMS. 

Vigência do Convênio: 20.09.2019 até 20.09.2021. 

Data da assinatura: 20 de setembro de 2019. 
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EXTRATO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA ENTRE MPMS E TVC HD E CULTURA FM TRÊS 

LAGOAS, CULTURA FM APARECIDA DO TABOADO, CULTURA FM PARANAÍBA  

Processo nº PGJ/10/1232/2019 

Partes:  

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por seu Procurador-Geral 

de Justiça em exercício, Humberto de Matos Brittes; 

2- TVC HD E CULTURA FM TRÊS LAGOAS, CULTURA FM APARECIDA DO TABOADO, CULTURA FM 

PARANAÍBA (Razão Social: Fundação Stênio Congro), todos representados por Rosário Congro Neto. 

Amparo legal: Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014; e no Decreto Estadual n° 11.261, de 16 de junho de 2003. 

Objeto: Cooperação mútua entre a TVC HD e Cultura FM Três Lagoas, Cultura FM Aparecida do Taboado, Cultura FM 

Paranaíba e o Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul para divulgação de materiais institucionais como 

programa de rádio, spot, web banner e vídeos, entre outros materiais para esclarecimentos e informações do MPMS em 

benefício da sociedade, a serem veiculados nos meios de comunicação da referida empresa, no período de 12 (doze) 

meses. 

Vigência do Convênio: 18.09.2019 a 18.09.2020. 

Data da assinatura:  18.09.2019. 

 

 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Processo: PGJ/10/3759/2019 

Amparo legal: Artigo 25, caput, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

Ordenadora de Despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Credor: SILVIO MANCUSI. 

Valor: R$ 14.362,98 (quatorze mil reais, trezentos e sessenta e dois reais e noventa e oito centavos), nos termos da Nota 

de Empenho n° 2019NE000200, de 02.10.2019. 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços de suporte técnico, upgrade de versão e atualização 

de preços para o software de orçamentação Volare. 

Justificativa: Inviabilidade de competição dadas as circunstâncias específicas diante das peculiaridades da contratação. 

Ratifica: Nilza Gomes da Silva, Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa. 

Campo Grande/MS, 04 de outubro de 2019. 

 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20/PGJ/2018 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 52/PGJ/2018 - 

PUBLICADA NO DOMP-MS Nº 1.882 DE 7 DE JANEIRO DE 2019 (PÁGINAS 26 A 27), NO DOMP-MS Nº 1.944 

DE 8 DE ABRIL DE 2019 (PÁGINAS 19 A 21) E NO DOMP-MS Nº 2002 DE 8 DE JULHO DE 2019 (PÁGINAS 

20 A 22) – REPUBLICAÇÃO CONFORME ESTABELECIDO NO ART. 15, §2º, DA LEI Nº 8.666/1993. 

Processo: PGJ/10/3875/2018 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por intermédio do Fundo Especial de 

apoio e Desenvolvimento do Ministério Público (FEADMP/MS), representado por seu Procurador-Geral de Justiça, 

Paulo Cezar Dos Passos; 

2.1- LETTEL DISTRIBUIDORA DE TELEFONIA LTDA, representada por Everson Silva Leite; 

2.2- NETWARE TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA EIRELI, representada por Emerson Domingues de 

Oliveira. 

Amparo legal: Lei nº 10.520/2002, e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/1993 (e alterações). 

Procedimento licitatório: Pregão Presencial nº 52/PGJ/2018. 

Objeto: Registro de Preços unitários para eventual aquisição de equipamentos para expansão de sistema de comunicação 

(servidor, bastidor remoto, terminal IP, etc.) incluindo serviços de instalação e suporte, ofertados pelas empresas adiante 

identificadas, conforme especificações constantes a seguir: 
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LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS/SERVIÇOS UNID. 
PREVISÃO DE 

CONSUMO 

PREÇO 

UNITÁRIO (R$) 

1 

1.1 

Servidor de comunicação para criptografia Alcatel-Lucent Thales, 

conforme descrição anexa. 

Empresa vencedora: LETTEL DISTRIBUIDORA DE TELEFONIA 

LTDA. 

Unidade 3 63.350,00 

1.2 

Atualização de servidor de comunicação Omnipcx Enterprise baseado 

em appliance server, conforme descrição anexa. 

Empresa vencedora: LETTEL DISTRIBUIDORA DE TELEFONIA 

LTDA. 

Serviço 1 134.280,00 

1.3 

Ampliação de sistema de gerenciamento para centrais telefônicas 

Omnipcx Enterprise Omnivista 8770 NMS, conforme descrição anexa. 

Empresa vencedora: LETTEL DISTRIBUIDORA DE TELEFONIA 

LTDA. 

Serviço 1 81.380,00 

1.4 

Serviço de instalação do servidor de comunicação para criptografia (item 

1.1), atualização de servidor de comunicação Omnipcx Enterprise (item 

1.2) e da ampliação Omnipcx Enterprise Omnivista 8770 NMS (item 

1.3.), conforme descrição anexa. 

Empresa vencedora: LETTEL DISTRIBUIDORA DE TELEFONIA 

LTDA. 

Serviço 1 44.100,00 

1.5 

Servidor de comunicação opentouch baseado em appliance server, 

conforme descrição anexa. 

Empresa vencedora: LETTEL DISTRIBUIDORA DE TELEFONIA 

LTDA. 

Unidade 1 259.760,00 

1.6 

Serviço de instalação do servidor de comunicação opentouch, conforme 

descrição anexa. 

Empresa vencedora: LETTEL DISTRIBUIDORA DE TELEFONIA 

LTDA. 

Serviço 1 27.130,00 

2 

2.1 

Bastidor remoto tipo 1, conforme descrição anexa. 

Empresa vencedora: LETTEL DISTRIBUIDORA DE TELEFONIA 

LTDA. 

Unidade 4 16.614,00 

2.2 

Serviço de instalação de bastidor remoto tipo 1, conforme descrição 

anexa. 

Empresa vencedora: LETTEL DISTRIBUIDORA DE TELEFONIA 

LTDA. 

Serviço 4 2.396,00 

3 

3.1 

Bastidor remoto tipo 2, conforme descrição anexa. 

Empresa vencedora: LETTEL DISTRIBUIDORA DE TELEFONIA 

LTDA. 

Unidade 56 15.024,00 

3.2 

Serviço de instalação de bastidor remoto tipo 2, conforme descrição 

anexa. 

Empresa vencedora: LETTEL DISTRIBUIDORA DE TELEFONIA 

LTDA. 

Serviço 56 2.376,00 

4 

4.1 

Terminal IP tipo 1, conforme descrição anexa. 

Empresa vencedora: LETTEL DISTRIBUIDORA DE TELEFONIA 

LTDA. 

Unidade 1500 692,00 

4.2 

Serviço de instalação de terminais IP tipo 1, conforme descrição anexa. 

Empresa vencedora: LETTEL DISTRIBUIDORA DE TELEFONIA 

LTDA. 

Serviço 1500 13,00 

5 5.1 

Terminal IP tipo 2, conforme descrição anexa. 

Empresa vencedora: LETTEL DISTRIBUIDORA DE TELEFONIA 

LTDA. 

Unidade 200 1.237,00 
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5.2 

Serviço de instalação de terminais IP tipo 2, conforme descrição anexa. 

Empresa vencedora: LETTEL DISTRIBUIDORA DE TELEFONIA 

LTDA. 

Serviço 200 13,00 

6 

6.1 

Terminal IP tipo 3, conforme descrição anexa. 

Empresa vencedora: LETTEL DISTRIBUIDORA DE TELEFONIA 

LTDA. 

Unidade 20 2.986,00 

6.2 

Serviço de instalação de terminais IP tipo 3, conforme descrição anexa. 

Empresa vencedora: LETTEL DISTRIBUIDORA DE TELEFONIA 

LTDA. 

Serviço 20 13,00 

7 

7.1 

Terminal IP tipo 4, conforme descrição anexa. 

Empresa vencedora: LETTEL DISTRIBUIDORA DE TELEFONIA 

LTDA. 

Unidade 10 2.407,00 

7.2 

Serviço de instalação de terminais IP tipo 4, conforme descrição anexa. 

Empresa vencedora: LETTEL DISTRIBUIDORA DE TELEFONIA 

LTDA. 

Serviço 10 13,00 

8 8 

Fonte de alimentação externa para terminais IP, conforme descrição 

anexa. 

Empresa vencedora: LETTEL DISTRIBUIDORA DE TELEFONIA 

LTDA. 

Unidade 400 61,00 

9 9 

Licença universal para aparelhos IP, conforme descrição anexa. 

Empresa vencedora: LETTEL DISTRIBUIDORA DE TELEFONIA 

LTDA. 

Unidade 500 310,00 

10 10 

Modulo de teclas 40 teclas para terminais 8000 series, conforme 

descrição anexa. 

Empresa vencedora: LETTEL DISTRIBUIDORA DE TELEFONIA 

LTDA. 

Unidade 10 502,00 

11 11 

Modulo de teclas 40 teclas para terminais 8000 series, conforme 

descrição anexa. 

Empresa vencedora: LETTEL DISTRIBUIDORA DE TELEFONIA 

LTDA. 

Unidade 5 535,00 

12 12 

Headset monoauricular para terminais IP 8038, conforme descrição 

anexa. 

Empresa vencedora: NETWARE TELECOMUNICAÇÕES E 

INFORMÁTICA EIRELI - EPP. 

Unidade 10 257,50 

13 13 

Headset monoauricular para Softfone, conforme descrição anexa. 

Empresa vencedora: NETWARE TELECOMUNICAÇÕES E 

INFORMÁTICA EIRELI - EPP. 

Unidade 20 543,00 

14 

14.1 

Gateway GSM, conforme descrição anexa. 

Empresa vencedora: NETWARE TELECOMUNICAÇÕES E 

INFORMÁTICA EIRELI - EPP. 

Unidade 2 26.950,00 

14.2 

Serviço de instalação de gateway GSM, conforme descrição anexa. 

Empresa vencedora: NETWARE TELECOMUNICAÇÕES E 

INFORMÁTICA EIRELI - EPP. 

Serviço 2 2.245,00 

15 15 

Serviço de suporte do fabricante (Solution Premier Service), conforme 

descrição anexa. 

Empresa vencedora: LETTEL DISTRIBUIDORA DE TELEFONIA 

LTDA. 

Unidade 1 310.000,00 

 

Validade da Ata: 12 (doze) meses, a contar da data da publicação da Ata Registro de Preços no Diário Oficial do Ministério 

Público Estadual (DOMP-MS). 

Data de assinatura: 21 de dezembro de 2018. 
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EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

COMARCAS DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 

CORUMBÁ 

EDITAL Nº 0031/2019/02PJ/CBA 

Inquérito Civil nº 06.2019.00000588-0. 

Extrato de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Corumbá/MS torna pública a celebração de Termo de Ajustamento 

de Conduta - TAC firmado nos autos de Inquérito Civil 06.2019.00000588-0 que está à disposição de quem possa 

interessar na Rua América, nº 1.880, Bairro Dom Bosco, Corumbá/MS. 

Compromitente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Compromissário: Carlos de Castro Neto e Jéssica Buainain de Castro 

 

OBJETO:  

CLÁUSULA PRIMEIRA: Os Compromissários têm ciência de que é prática ilegal e contrária às disposições 

ambientais vigentes: a) a construção, instalação ou realização de obras e serviços potencialmente poluidores sem licença 

ou autorização dos órgãos ambientais competentes, nos termos da Lei nº 6.938/1981 (Política Nacional do Meio 

Ambiente), bem como em desacordo com a legislação vigente; b) a intervenção capaz de alterar quantitativa e 

qualitativamente os aspectos naturais e demais bens ecológicos, de acordo com a Lei nº 12.651/2012 (Código Florestal); 

c) deixar de promover a proteção ou a recuperação das áreas de preservação permanente, bem como do solo, consoante 

os termos da Constituição Federal de 1988, da Lei nº 12.651/2012 (Código Florestal), da Lei nº 6.938/81 (Lei da Política 

Nacional de Meio Ambiente), e da Lei nº 8.171/91 (Lei de Política Agrícola), ou legislação que as sucedam; e d) deixar 

de reparar, mitigar e compensar os impactos ou degradações ambientais provocados pela exploração econômica da 

propriedade. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Os Compromissários confirmam ter sido cientificados da instauração do Inquérito 

Civil nº 06.2019.00000588-0 para apurar a supressão vegetal de 286,37 hectares, atividades perpetradas no interior dos 

imóveis rurais “Fazenda São Lourenço” e “Fazenda Porto Novo”, pertencentes a Carlos de Castro Neto e outro, sem 

licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes e contrariando as normas legais e regulamentares, bem como 

buscar as medidas reparatórias. 

 

III – DO IMÓVEL RURAL 

CLÁUSULA TERCEIRA: Os Compromissários reconhecem ser proprietários do imóvel rural “Fazenda São 

Lourenço”, matriculado no Registro de Imóveis da 1ª Circunscrição de Corumbá/MS sob os nºs 8.122 e 11.544, localizada 

no Município de Corumbá/MS, com área total de 47.954 ha e 8809 m², e consequentemente responsáveis por toda e 

qualquer intervenção nele efetuada. 

 

OBRIGAÇÕES: 

Não construir, Instalar ou Realizar de Obras e Serviços Potencialmente Poluidores sem Licença ou Autorização 

dos Órgãos Ambientais Competentes 

CLÁUSULA QUARTA: Os Compromissários obrigam-se a não realizar qualquer intervenção potencialmente 

poluidora na área da propriedade rural denominada “Fazenda São Lourenço” (Matrículas nºs 8.122 e 11.544), sem a 

prévia autorização ambiental expedida pelo Órgão Ambiental Competente. 

Parágrafo Primeiro: Eventual autorização ambiental concedida terá que ser respeitada em seu prazo de validade 

e abrangência, sendo essa verificação de exclusiva responsabilidade dos Compromissários. 

Parágrafo Segundo: O descumprimento das obrigações assumidas nesta cláusula e parágrafo primeiro importará 

na incidência da multa de R$ 1.000,00 (mil reais), por hectare desmatado sem autorização ou excedente. 

 

DA RECUPERAÇÃO/REGULARIZAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA OU ALTERADA DE VEGETAÇÃO 

NATIVA REMANESCENTE 

CLÁUSULA QUINTA: Manifestado o interesse em explorar a área desmatada e sendo esta passível de 

licenciamento, os Compromissários obrigam-se a requerer junto ao Instituto do Meio Ambiente do Estado de Mato Grosso 

do Sul – IMASUL, no prazo de 01 (um) ano a contar da assinatura deste Termo, o Licenciamento Ambiental Corretivo à 
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supressão de 286,37 hectares de vegetação nativa remanescente do imóvel rural “Fazenda São Lourenço” (Matrículas nºs 

8.122 e 11.544), pertencente a Carlos de Castro Neto e outro. 

Parágrafo Único: O descumprimento da obrigação assumida nesta cláusula importará na incidência da multa de 

R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia de atraso. 

Indenização pelos Danos Ambientais Pretéritos 

CLÁUSULA SEXTA: Considerando objeto do presente Inquérito Civil, qual seja, a alteração adversa em área 

de vegetação nativa remanescente, sem autorização ambiental, realizada junto ao imóvel rural “Fazenda São Lourenço”, 

ora descrita no Parecer nº 480/17/Nugeo e documentos que o seguem, consubstanciada na supressão 286,37 hectares, 

obrigam-se os Compromissários, a título de compensação pelos danos ambientais pretéritos, ao pagamento da quantia de 

R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) em favor do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Corumbá, mediante 

transferência bancária (Banco do Brasil, Ag. 0014-0, Conta Corrente nº 44.403-0, CNPJ nº 03.330.461/0001-10), quantia 

que poderá ser parcelada em até 10 (dez) vezes iguais no valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), com o 

pagamento todo dia 10 (dez) de cada mês, a iniciar em 10/10/2019, cuja recurso será destinado ao "Projeto Cento de 

Quarentena para animais silvestres", a ser desenvolvido pela Fundação de Meio Ambiente do Pantanal, sediada em 

Corumbá/MS. 

Parágrafo Primeiro: O descumprimento da obrigação assumida nesta cláusula importará na incidência da multa 

de R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia de atraso. 

Parágrafo Segundo: Ocorrendo o cumprimento da obrigação estabelecida no caput desta cláusula, o 

Compromitente dará por quitada a indenização acima referida, comprometendo-se, ademais, a não adotar qualquer medida 

judicial (cível ou criminal) sobre os fatos objetos do presente Inquérito Civil. 

 

COMUNICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

CLÁUSULA SÉTIMA: Neste ato os Compromissários obrigam-se a comunicar a esta Promotoria de Justiça, 

por escrito e/ou por e-mail (2pj@mpms.mp.br), e no prazo de 10 (dez) dias, a contar da respectiva efetivação, o 

cumprimento de cada uma das obrigações assumidas neste Termo de Ajustamento de Conduta. 

Parágrafo Único: O descumprimento da obrigação assumida nesta cláusula importará na incidência da multa de 

R$ 250,00 (duzentos e cinquenta) reais por dia de atraso. 

 

03 de outubro de 2019. 

 

ANA RACHEL BORGES DE FIGUEIREDO NINA 

Promotora de Justiça 

 

DOURADOS 

EDITAL Nº 0022/2019/11PJ/DOS 

Extrato de Termo de Ajustamento de Conduta 

A 11ª Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente da Comarca de Dourados/MS torna pública a 

celebração de Termo de Ajustamento de Conduta nos autos de Inquérito Civil nº 06.2017.00001261-8, que está à 

disposição de quem possa interessar na sede do Ministério Público Estadual da Comarca de Dourados, situada na Rua 

João Corrêa Neto, n. 400, Jardim Santo Antônio ou através site 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo.   

Compromissários: RESIDENCIAL DOURADOS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 19.651.695/0001-08, com sede na Avenida Marcelino Pires, n. 1298, 

sala 103, Centro, Dourados/MS, CEP 79.801-001 e INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE DOURADOS – IMAM, 

autarquia municipal inscrita no CNPJ sob o n. 04.329.061/0001-58, com sede na Avenida Joaquim Teixeira Alves, 3.770, 

Parque Arnulpho Fioravanti, Dourados-MS, 

Objeto: Regularização do parcelamento do solo nos Residenciais Green Ville I e II, com recuo da área de 

supressão vegetal para ampliação da preservação da mata existente no local, possivelmente integrante do bioma Mata 

Atlântica.  

 

Dourados, 03 de outubro de 2019. 

 

AMÍLCAR ARAÚJO CARNEIRO JÚNIOR 

Promotor de Justiça 
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TRÊS LAGOAS 

EDITAL N. 06.2019.00000557-0 

A Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social de Três Lagoas/MS, torna pública a instauração do 

Inquérito Civil n. 06.2019.00000557-0, o qual poderá ser integralmente acessado via internet no endereço eletrônico 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil n. 06.2019.00000557-0 

Requerente: Denúncia Anônima (Patrimônio Público) 

Requerido: Edgar Barbosa dos Santos 

Assunto: Apurar denunciada ilegalidade em contrato firmado, sem licitação, pela Prefeitura de Selvíria com 

empresa de ônibus TransFavaro para a prestação de transporte escolar. 

 

Três Lagoas, 04 de outubro de 2019. 

 

FERNANDO MARCELO PEIXOTO LANZA 

Promotor de Justiça 

EDITAL N. 06.2019.00000559-1 

A Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social de Três Lagoas/MS, torna pública a instauração do 

Inquérito Civil n. 06.2019.00000559-1, o qual poderá ser integralmente acessado via internet no endereço eletrônico 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil n. 06.2019.00000559-1 

Requerente: Denúncia Anônima (Patrimônio Público) 

Requerido: Município de Selvíria 

Assunto: Apurar eventual ilegalidade na contratação pela Prefeitura de Selvíria de empresa para realização de 

pesquisa. 

 

Três Lagoas, 04 de outubro de 2019. 

 

FERNANDO MARCELO PEIXOTO LANZA 

Promotor de Justiça 

 

 

COMARCAS DE SEGUNDA ENTRÂNCIA 

CAARAPÓ 

EDITAL Nº 0014/2019/01PJ/CRP 

A 1ª Promotoria de Justiça de Caarapó torna pública a instauração de Inquérito Civil abaixo especificado. 

Referido procedimento é digital e pode ser integralmente acessado via internet (mediante inserção de senha que pode ser 

obtida nesta Promotoria de Justiça), no seguinte endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo, que ficará à disposição de eventuais interessados na 

Avenida Dom Pedro II, nº 1730, Vila Planalto, em Caarapó-MS.     

Inquérito Civil nº 06.2019.00001331-4. 

Requerente: Ministério Público Estadual. 

Requerido: Câmara Municipal de Caarapó. 

Assunto: Apurar indícios de irregularidades no pagamento de diárias aos agentes políticos e servidores da 

Câmara Municipal de Caarapó. 

 

Caarapó/MS, 01 de outubro de 2019. 

 

FERNANDA ROTTILI DIAS 

Promotora de Justiça 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo
http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo
http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo
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COMARCAS DE PRIMEIRA ENTRÂNCIA 

PEDRO GOMES 

EDITAL Nº 0004/2019/PJ/PDG. 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Pedro Gomes/MS torna pública a instauração do Procedimento 

Preparatório nº 06.2019.00001020-6, que está à disposição de quem possa interessar na Avenida Diva Araújo Azambuja 

nº. 395, Centro, em Pedro Gomes/MS. 

Procedimento Preparatório nº 06.2019.00001020-6. 

Requerente: Ministério Público Estadual. 

Requerido: Luis Cardoso Martins (proprietário da Fazenda Serra Azul). 

Assunto: Apurar fatos narrados no parecer n. 471/17/Nugeo- Operação Cervo do Pantanal, relativos a possível 

desmatamento sem devido licenciamento ambiental na Fazenda Serra azul, proprietário Luiz Cardoso Martins situado no 

Município de Pedro Gome/MS. 

 

Pedro Gomes/MS, 23 de setembro de 2019. 

 

GILBERTO CARLOS ALTHEMAN JÚNIOR 

Promotor de Justiça designado 

 

EDITAL Nº 0005/2019/PJ/PDG. 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Pedro Gomes/MS torna pública a instauração do Procedimento 

Preparatório nº 06.2019.00001019-4, que está à disposição de quem possa interessar na Avenida Diva Araújo Azambuja 

nº. 395, Centro, em Pedro Gomes/MS. 

Inquérito Civil nº 06.2019.00001019-4. 

Requerente: Ministério Público Estadual. 

Requerido: Wilson Martins Chaves 

Assunto: Apurar os fatos narrados no Auto de Infração n. 20488, lavrado pela Polícia Ambiental, relativos a 

possível dano ambiental constatado em propriedade rural denominada como ID 699 de Wilson Martins Chaves situada 

no Município de Pedro Gomes. 

 

Pedro Gomes/MS, 23 de setembro de 2019. 

 

GILBERTO CARLOS ALTHEMAN JÚNIOR 

Promotor de Justiça designado 

 

EDITAL Nº 0006/2019/PJ/PDG. 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Pedro Gomes/MS torna pública a instauração do Procedimento 

Preparatório nº 06.2019.00000611-3, que está à disposição de quem possa interessar na Avenida Diva Araújo Azambuja 

nº. 395, Centro, em Pedro Gomes/MS. 

Procedimento Preparatório nº 06.2019.00000611-3. 

Requerente: Ministério Público Estadual. 

Requeridos: Prefeitura Municipal de Pedro Gomes, MKJ Assessoria Contábil LTDA- EPP e Rodrigo Brito de 

Moraes EIRELI ME. 

Assunto: Irregularidades no contrato 42/2017, envolvendo a empresa MKJ Assessoria Contábil LTDA-EPP e o 

contrato n° 53/2017, envolvendo a empresa Rodrigo Brito de Moraes EIRELI com a Prefeitura Municipal de Pedro 

Gomes/MS. 

 

Pedro Gomes/MS, 23 de setembro de 2019. 

 

GILBERTO CARLOS ALTHEMAN JÚNIOR 

Promotor de Justiça designado 
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EDITAL Nº 0007/2019/PJ/PDG. 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Pedro Gomes/MS torna pública a instauração do Procedimento 

Administrativo nº 09.2019.00001882-0, que está à disposição de quem possa interessar na Avenida Diva Araújo 

Azambuja nº. 395, Centro, em Pedro Gomes/MS. 

Procedimento Administrativo nº 09.2019.00001882-0. 

Requerente: Ministério Público Estadual. 

Requerido: A apurar. 

Assunto: Acompanhar e fiscalizar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar do Município de 

Pedro Gomes. 

 

Pedro Gomes/MS, 30 de setembro de 2019. 

 

GILBERTO CARLOS ALTHEMAN JÚNIOR 

Promotor de Justiça designado 
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